






4      Boletim SPPREVA importância dos estudos atuariais como ferramenta de defesa nos processos judiciais
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A PARANAPREVIDÊNCIA conta 

com equipe de atuários em seu quadro de 

colaboradores. Além da responsabilidade 

pela elaboração da Nota Técnica de Avalia-

ção do Exercício, com vistas ao acompanha-

mento do plano de custeio, esses pro� ssionais 

promovem estudos de impactos � nanceiros e 

atuariais para a tomada de decisões em polí-

ticas de Recursos Humanos, como também 

para subsidiar defesas em processos judiciais, 

visando demonstrar a importância da ma-

nutenção do equilíbrio � nanceiro atuarial, 

conforme preceitua o art. 40 da Constituição 

Federal de 1988.

Felipe José Vidigal dos Santos, 
diretor-presidente da 

PARANAPREVIDÊNCIA

Daniela Cristina da Eira 
Corrêa Benayon, diretora-presidente 

da Manaus Previdência

“Em demandas ajuizadas contra a 

Manaus Previdência, o Parecer Atuarial 

foi primordial para demonstrar o risco que 

provável decisão judicial desfavorável pode-

ria causar para sustentabilidade do regime, 

comprometendo seu equilíbrio � nanceiro e 

atuarial. 

Portanto, a apresentação de um estudo 

atuarial em casos concretos representa mais 

uma ferramenta de defesa nos processos 

judiciais em matéria previdenciária, servindo 

também como subsídio apto a colaborar para 

o convencimento do julgador”, destaca a 

diretora-presidente da Manaus Previdência, 

Daniela Cristina da Eira Corrêa Benayon. 

Marcos Gustavo de Sá e Drumond, 
diretor jurídico do Instituto de 

Previdência dos Servidores do Distrito 
Federal - Iprev/DF

Marlene Alves de Carvalho e Vieira, 
presidente da Goiás Previdência - 

GOIASPREV

“A existência de um atuário nos qua-

dros da GOIASPREV trouxe a possi-

bilidade de acompanharmos mais de 

perto a elaboração dos cálculos atuariais 

obrigatórios e também de difundirmos o 

conhecimento da ciência na Autarquia. 

Tornou possível ainda a implementação 

de uma gestão atuarial constante, por 

meio da realização de estudos de impac-

tos � nanceiros e atuariais de eventuais 

modi� cações de natureza legislativa ou 

administrativa”, avalia a presidente da 

Goiás Previdência - GOIASPREV, 

Marlene Alves de Carvalho e Vieira.

“Durante muitos anos, os Conselheiros do Conaprev lamentaram as decisões contrárias aos interesses previdenciários proferidas por juízes locais ou, 
principalmente, por Tribunais Superiores.

A função de cada dirigente de cada gestor único de regime próprio era se adaptar e veri� car de que forma tais decisões poderiam causar menor impacto.
Há poucos anos, no entanto, tomou-se a consciência de que éramos capazes de in� uir nestas decisões ou, ao menos, demonstrar ao seu prolator as suas 

consequências econômicas, � nanceiras e jurídicas.
Lembrei-me, então, dos mais de 12 anos que passei no Gabinete do Procurador Geral do Estado de São Paulo, dirigindo o contencioso do Estado ou 

assessorando o Procurador Geral nessa área.  Na ocasião, era absolutamente comum a visita a Ministros tanto do Supremo Tribunal Federal quanto do 
Superior Tribunal de Justiça, demonstrando, nos casos mais relevantes, a importância que a decisão a ser tomada tinha para o povo de São Paulo.

Tínhamos, ainda, uma grande vantagem.  Podíamos ser mais ousados nestes pleitos junto aos Ministros, pois éramos advogados públicos, defendendo 
o interesse público e não um mero aspecto particular. Lembro-me de uma frase de um Ministro que visitava: “o importante doutro é que no � nal do mês 
o salário será o mesmo”. Esse fato nos dava autoridade para insistir em nossos pleitos.

Muitas vezes, cientes da situação e das consequências de suas decisões, muitos Ministros reviram seu posicionamento e abrandaram as decisões contra 
o Estado.

Por que não fazer o mesmo, agora na área previdenciária?  Por que não levar ao conhecimento dos Ministros dos Tribunais Superiores as consequên-

cias de suas decisões, principalmente, com cálculos atuariais, que é a matéria com a qual lidamos?

“O sistema previdenciário do Distrito Fe-

deral foi reformado pela Lei Complementar 

Distrital nº. 932/2017, que instituiu seu Re-

gime de Previdência Complementar e rees-

truturou seu Regime Próprio de Previdência 

Social - RPPS.

A Lei Complementar Distrital nº. 

932/2017 foi alvo de diversas ações judiciais e 

de procedimentos perante o Tribunal de 

principalmente, por Tribunais Superiores.

José Roberto de Moraes, 
diretor-presidente da São Paulo 

Previdência - SPPREV

Em outras palavras, por que não deixarmos de ser apenas espectadores das decisões judiciais importantes em matéria previdenciária e passarmos a ser agentes responsáveis por essas decisões? Respon-
sáveis no sentido de que o prolator dessas decisões deve ter plena consciência de suas consequências.

A mesmo tempo em que se criava uma Comissão para acompanhamento dos assuntos legislativos capaz de atuar no Congresso Nacional, defendendo os interesses previdenciários, criou-se uma 
Comissão que pudesse acompanhar as grandes questões previdenciárias em discussão no Judiciário e atuar levando ao conhecimento dos juízes a realidade de nossos sistemas. Pensava-se, na época, em 
uma Comissão temporária, especí� ca para cada caso.

Em pouco tempo, constatou-se a necessidade de tornar essa Comissão permanente, com a participação da União Federal, dos Estados e dos Municípios - esses também por suas entidades (ABIPEM 
E ANEPREM).

Surgiu, assim, a Copajure que, neste informativo, demonstra algumas de suas atividades e de seus resultados.  Muito há ainda que se fazer, mas já � cou provado que, mais uma vez, a união faz a nossa 
força. Longa vida à Copajure!”, explana o diretor-presidente da São Paulo Previdência - SPPREV, José Roberto de Moraes.

Segundo o diretor-presidente da PARANAPREVIDÊNCIA, Felipe José Vidigal dos 

Santos, o trabalho desenvolvido pelos pro� ssionais atuários é fundamental para o balizamento 

das decisões de gestão. “É essencial e imprescindível para a compreensão e a sustentabilidade 

dos RPPS, inclusive para o convencimento dos juízes e dos Tribunais, acerca da importância 

do aspecto econômico a ser sopesado nas decisões judiciais que envolvam a matéria previden-

ciária”, enfatiza o diretor-presidente Felipe José Vidigal dos Santos.

Contas. Todavia, até o presente momento, a legitimidade da reforma legislativa feita tem sido assegurada com 

a demonstração dos estudos atuariais feitos pela Unidade Atuária do Instituto de Previdência dos Servidores 

do Distrito Federal - Iprev/DF, que tem demonstrado, por meio de dados de natureza técnica, a importância 

da referida lei para resguardar o equilíbrio � nanceiro e atuarial do sistema previdenciário do Distrito Federal”, 

conclui o diretor jurídico do Instituto de Previdência dos Servidores do Distrito Federal - Iprev/DF,  Marcos 

Gustavo de Sá e Drumond.


